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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO 
IMPROCEDENTE. PRONUNCIAMENTOS DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
LASTREADOS EM SUFICIENTE FUNDAMENTAÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MONTANTE DA CONDENAÇÃO APURADO PELOS CREDORES. 
ACOLHIMENTO DO PEDIDO DE SATISFAÇÃO DA OBRIGAÇÃO POR MEIO DE 
PENHORA DE PERCENTUAL DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA DO 
DEVEDOR, COM CESSAÇÃO DOS DESCONTOS MENSAIS QUANDO ATINGIDO O 
VALOR TOTAL DA DÍVIDA INDICADO PELOS PRÓPRIOS CREDORES, E 
INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUE FOSSE RECALCULADO O SALDO 
DEVEDOR, COM CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA, APÓS O DÉBITO 
DE CADA PARCELA. DECISÃO QUE, NA PARTE EM QUE REJEITOU A 
ATUALIZAÇÃO AUTOMÁTICA, NÃO FOI OBJETO DE RECURSO. 
REAPRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE CORREÇÃO DO VALOR DA DÍVIDA. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA QUE SE OPERA MESMO EM RELAÇÃO A 
QUESTÕES DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Ao decidir pelo provimento do agravo de instrumento, o Tribunal de origem apresentou os 
fundamentos considerados suficientes para embasar tal conclusão, tendo em seguida 
demonstrado a ausência, naquele pronunciamento, de quaisquer dos vícios listados no art. 
1.022 do CPC/2015, donde manifestamente improcedente, por faltar-lhe o necessário lastro, a 
alegação de negativa de prestação jurisdicional.
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, sujeitam-se à preclusão consumativa as 
questões decididas no processo, inclusive as de ordem pública, que não tenham sido objeto de 
impugnação recursal no momento próprio.
3. Conquanto tenha deferido o pedido dos credores de que a quantia a eles reconhecida por 
sentença fosse paga mediante penhora de percentual dos proventos de aposentadoria do 
devedor – cessando os descontos no mês em que atingido o valor total por eles próprios 
indicado –, é certo que o magistrado, na mesma decisão, não acolheu o pedido de que o saldo 
devedor fosse recalculado, com a inclusão de juros de mora e correção monetária, após o 
débito de cada uma das parcelas. Sem que tenha sido apresentado o competente recurso contra 
essa parte da decisão, a pretensão de atualização da conta posteriormente reapresentada pelos 
credores – concernente aos juros e à correção – ficou obstada pela preclusão, conforme 
corretamente concluiu o magistrado de primeiro grau, cuja decisão deve ser restabelecida.   
4. Recurso especial provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por maioria, dar provimento 
ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze, que lavrará o 
acórdão. 

Vencidos os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi. 
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Votaram com o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze os Srs. Ministros Paulo de 
Tarso Sanseverino e Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 12 de março de 2019 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator p/Acórdão
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